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O SENTIDO DA PERFEIÇÃO JOÃO DUNS ESCOTO E A REGRA ANSELMIANA DE SELECÇÃO DOS ATRBUTOS DIVINOS Maria Leonor L.O. Xavier



Podemos imaginar a perfeição em muitos domínios do nosso conhecimento e experiência, na natureza quer espontânea quer transformada pela civilização. Trata-se sempre, porém, de uma perfeição no seu género ou de algum género de perfeição. Podemos desejar a perfeição em muitas especialidades do nosso fazer, do nosso agir, do nosso ser. Trata-se sempre, porém, de uma perfeição à nossa medida. Corremos frequentemente o risco de perfeccionismo erigindo em absoluto qualquer destas especiais perfeições humanas. E esse é um risco de inibição do nosso fazer, do nosso agir, do nosso ser. A prevenção desse risco requer, porventura, um horizonte maior de integração de todas as perfeições que podemos imaginar de acordo com os nossos padrões civilizacionais e à medida dos nossos humanos desejos. Ora, a reivindicação de tal horizonte foi, a nosso ver, a exigência que distinguiu a filosofia na antiga disputa com a sofística, pela sua rendição à medida humana. Com efeito, pensar esse horizonte é mais do que figurar perfeições com uma imaginação espácio-temporal; é mais do que projectar estratégias ou calcular tácticas para a realização das nossas metas de perfeição; é, sobretudo, coligir, comparar e organizar as múltiplas possibilidades de perfeição com a imaginação especulativa da razão1. Neste caminho de pensar racionalmente a perfeição, tomamos por guias dois filósofos, Anselmo e Duns Escoto, que estão entre aqueles que não deixaram apagar-se o fulgor da clássica filosofia grega no rasto da latinidade. 1. A regra anselmiana de selecção dos atributos divinos No seu primeiro tratado filosófico-teológico, Monologion, Anselmo formula e adopta um critério que lhe permita escolher, entre os predicados comuns, aqueles que podem ser aplicados como atributos divinos. Esse critério faz parte de uma magna divisão das coisas, que é a seguinte: exceptuando os relativos, ou algo é omnimodamente melhor do que a sua negação ou algo é tal que a sua negação no lugar de outro é melhor do que a sua afirmação2. Por outras palavras, o universo do ser 1



Inspirando-nos nas leituras augustinianas do sentido original da palavra latina cogitare, que o nosso verbo “pensar” habitualmente traduz: «Com efeito, cogo está para cogito como ago para agito e facio para factito. Contudo, o espírito reivindicou, como própria de si, esta palavra, de tal maneira que cogitari se aplica propriamente àquilo que se recolhe (conligitur), isto é, junta (cogitur), não noutro lugar, mas sim no espírito.» Confissões X, 11, 18 (Trad. de Arnaldo do Espírito Santo, João Beato e Maria Cristina Pimentel, Lisboa, CLCPB / INCM, 2000, p.463); «Assim se constitui aquela trindade de memória, de visão interna e de vontade, que une uma à outra. Como estas três coisas estão juntas numa só (cum in unum coguntur), devido à própria junção (ab ipso coapto), diz-se cogitação (cogitatio)» A Trindade XI, 3, 6 (cit. trad. por Maria Leonor Xavier, Questões de Filosofia na Idade Média, Lisboa, Colibri, 2007, p.117). 2 «Equidem si quis singula diligenter intueatur: quidquid est praeter relativa, aut tale est, ut ipsum omnino melius sit quam non ipsum, aut tale ut non ipsum in aliquo melius sit quam ipsum.» Monologion 15, in F.
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AAVV, Razão e Liberdade. Homengem a Manuel José do Carmo Ferreira, Vol. II, Lisboa, CFUL e Departamento de Filosofia da UL, 2010, pp.959-975. divide-se em duas principais categorias: a de tudo aquilo que é absolutamente melhor ser do que não ser e a de tudo aquilo que é melhor não ser do que ser em detrimento de algo melhor. Há, assim, duas grandes divisões do ser, uma superior e outra inferior: a categoria do ser de bondade absoluta ou incondicionada e a categoria do ser de bondade relativa ou superável. Vejamos os exemplos. Anselmo admite que o universo do ser, assim dividido, cobre qualidades inteligíveis, como a verdade, e géneros sensíveis, como o corpo3. O que é que pode, então, integrar a primeira divisão ou categoria do ser? A sabedoria, a justiça, a verdade e a vida: porque ser sábio é melhor do que não o ser; porque ser justo é melhor do que não o ser; porque ser verdadeiro é melhor do que não o ser; e viver é melhor do que não viver4. Todas estas perfeições, que ilustram a categoria superior do ser, segundo Anselmo, pertencem à categoria da qualidade, segundo Aristóteles. Quer isso dizer que, no universo do ser, organizado segundo as dez categorias de Aristóteles, e que Anselmo herda da filosofia clássica, não é a primeira das categorias aristotélicas, a substância, mas é a terceira, a categoria da qualidade, que ganha prioridade na oferta dos exemplos mais óbvios do ser melhor do que a sua negação. Com efeito, a divisão anselmiana do ser em duas categorias ordenadas, a superior e a inferior, é uma divisão qualitativa que se sobrepõe à divisão aristotélica das dez categorias, atravessando-a e cortando-a transversalmente em superior e inferior. O legado aristotélico das dez categorias tornara-se uma base moldável por prioridades outras que não já as da filosofia de Aristóteles. Na divisão anselmiana do ser, é, em contrapartida, à primeira das categorias aristotélicas, a substância, que cabe fornecer os exemplos da categoria inferior do ser, isto é, daquilo que é melhor não ser do que ser em detrimento de algo melhor: por exemplo, é melhor não ser ouro do que ser ouro em vez de ser homem, como é melhor não ser chumbo do que ser chumbo em vez de ser ouro5. De acordo com estes exemplos, a categoria inferior do ser inclui as substâncias de natureza mais ou menos perfeita entre si, ou melhor, as substâncias superáveis por outras em grau de perfeição. De modo abstracto, não confinando à ordem das substâncias esta categoria anselmiana do ser inferior, podemos dizer que nela se inclui toda a natureza superável em perfeição. É, portanto, como uma divisão da ordem da perfeição que interpretamos a divisão anselmiana do universo do ser em duas categorias principais, dado que a primeira categoria elege as perfeições cuja excelência não depende da comparação com outras, enquanto a segunda categoria abrange todas as perfeições que são superáveis por outras. A partir desta divisão da ordem da perfeição do ser, Anselmo formula então a regra de selecção dos atributos divinos: tal como é impossível que a substância de S. Schmitt (ed.), S. Anselmi Cantuariensis Archiepiscopi Opera Omnia, Stuttgart – Bad Cannstatt, 1968, I, p.28, ll.26-28. 3 «Ipsum autem et non ipsum non aliud hic intelligo quam verum, non verum; corpus, non corpus; et his similia.» Mon 15 (Ed. Schmitt: I, p.28, ll.28-30). 4 «Melius quidem est omnino aliquid quam non ipsum, ut sapiens quam non ipsum sapiens, id est: melius est sapiens quam non sapiens. Quamvis enim iustus non sapiens melior videatur quam non iustus sapiens, non tamen est melius simpliciter non sapiens quam sapiens. Omne quippe non sapiens simpliciter, inquantum non sapiens est, minus est quam sapiens; quia omne non sapiens melius esset, si esset sapiens. Similiter omnino melius est verum quam non ipsum, id est quam non verum; et iustum quam non iustum; et vivit quam non vivit.» Mon 15 (Ed. Schmitt: I, p.28, ll.30-34, p.29, ll.1-3). Sublinha-se aqui a superioridade de uma sabedoria prática, com justiça, a uma sabedoria apenas teorética, sem justiça. 5 «Melius autem est in aliquo non ipsum quam ipsum, ut non aurum quam aurum, quamvis forsitan alicui melius esset aurum esse quam non aurum, ut plumbo. Cum enim utrumque, scilicet homo et plumbum, sit non aurum: tanto melius aliquid est homo quam aurum, quanto inferioris esset naturae, si esset aurum; et plumbum tanto vilius est, quanto pretiosius esset, si aurum esset.» Mon 15 (Ed. Schmitt: I, p.29, ll.3-9).



2



AAVV, Razão e Liberdade. Homengem a Manuel José do Carmo Ferreira, Vol. II, Lisboa, CFUL e Departamento de Filosofia da UL, 2010, pp.959-975. natureza suprema seja algo cuja negação seja de algum modo melhor do que a sua afirmação, assim também é necessário que ela seja tudo aquilo que é omnimodamente melhor do que a sua negação6. Por outras palavras, tal como é impossível que Deus seja uma natureza de perfeição superável, assim também é necessário que Deus seja tudo aquilo que é absolutamente melhor ser do que não ser. Segundo este critério, só pode ser atributo divino, o que quer que seja absolutamente melhor ser do que não ser, portanto, tudo aquilo que pertence à primeira categoria anselmiana da ordem da perfeição do ser. É, pois, esta categoria que fornece a regra de selecção dos atributos divinos. Esta regra provê à elaboração de um pleno ideal de perfeição e de um apurado conceito de Deus: o de supremo insuperável7. Na verdade, a noção de insuperável é um conceito inteiramente consistente com a aplicação desta regra: ao contrário das perfeições da segunda categoria, que são superáveis por outras, as perfeições da primeira categoria não são comparáveis senão com a respectiva negação, porventura porque não há outras superiores com as quais sejam comparáveis, de modo que são insuperáveis. Insuperável é, assim, o atributo comum a todos os atributos divinos, e nem a relatividade do seu contrário (o superável) o afecta, porquanto aquilo que o constitui é precisamente a sua irrelatividade, isto é, a negação de toda e qualquer relação a algum termo superior. Todavia, a noção de supremo, que resulta das vias anselmianas do Monologion, não resiste, pela sua relatividade, à aplicação da regra de selecção dos atributos divinos: para a natureza suprema não é melhor nem pior ser suprema do que não ser suprema, porque a sua perfeição essencial não depende da comparação com uma ordem de perfeições subordinadas8. Por conseguinte, ainda que, no Monologion, o autor não consiga prescindir da noção de supremo, que aparece conjunta e combinada com a noção de insuperável, ela perde já aí o estatuto de atributo divino e tornar-se-á intencionalmente omissa no Proslogion, cedendo todo o lugar explícito ao conceito reelaborado de Deus, como algo maior do que o qual nada possa ser pensado (aliquid quo nihil maius cogitari possit)9, isto é, como algo insuperável na ordem do pensável ou como algo insuperavelmente pensável. Com efeito, este conceito anselmiano de Deus não é para nós pensável sem a aplicação da regra de selecção dos atributos divinos e a eliminação de supremo como atributo divino. 2. A recuperação escotista da regra anselmiana de selecção dos atributos divinos João Duns Escoto retoma explicitamente o legado anselmiano da regra de selecção dos atributos divinos, em Ordinatio I, a propósito do atributo da simplicidade (d.8, p.1 De Simplicitate Dei, q.1 Utrum Deus sit summe simplex), como fundamento do seu conceito de perfeição simplesmente (perfectio simpliciter), uma vez que a esta noção pertence ser aquilo que é simplesmente melhor, em cada qual (in unoquoque), do



6



«Cum igitur quidquid aliud est [praeter relativa], si singula dispiciantur, aut sit melius quam non ipsum, aut non ipsum in aliquo sit melius quam ipsum: sicut nefas est putare quod substantia supremae naturae sit aliquid, quo melius sit aliquomodo non ipsum, sic necesse est ut sit quidquid omnino melius est quam non ipsum.» Mon 15 (Ed. Schmitt: I, p.29, ll.15-19). 7 «Illa enim sola est qua penitus nihil est melius, et quae melior est omnibus quae non sunt quod ipsa est.» Mon 15 (Ed. Schmitt: I, p.29, ll.20-21). 8 Resistindo à suspensão da existência de todas as coisas menos perfeitas: «Si enim nulla earum rerum umquam esset, quarum relatione summa et maior dicitur, ipsa nec summa nec maior intelligeretur: nec tamen idcirco minus bona esset aut essentialis suae magnitudinis in aliquo detrimentum pateretur.» Mon 15 (Ed. Schmitt: I, p.28, ll.13-16). 9 Cf. Pros 2 (Ed. Schmitt: I, p.101, l.5).
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AAVV, Razão e Liberdade. Homengem a Manuel José do Carmo Ferreira, Vol. II, Lisboa, CFUL e Departamento de Filosofia da UL, 2010, pp.959-975. que a sua negação, segundo Anselmo, em Monologion 1510. Também no Tractatus de Primo Principio, Duns Escoto retoma esta regra, como definição da perfeição simplesmente: uma perfeição simplesmente é aquela cuja afirmação, em qualquer realidade (in quolibet), é melhor do que a sua negação»11. O modo, porém, como Escoto retoma e adapta a regra anselmiana de selecção dos atributos divinos revela que esta regra era já um legado comum e recorrentemente debatido nos meios escolásticos. Com efeito, o Doutor Subtil, para além de se referir a esse legado como famosa descriptio no Tractatus de Primo Principio12, não escamoteia as múltiplas objecções de que o mesmo se tornara alvo, e empenha-se em defendê-lo contra elas quer na Ordinatio quer no Tractatus. 2.1. Uma regra transcendental da perfeição simpliciter Em Ordinatio I, um possível objector de Escoto, na questão da simplicidade divina, começa por antecipar uma aplicação da regra anselmiana para defender que a simplicidade não é uma perfeição simples ou absoluta e que, portanto, a simplicidade não deve ser tomada por uma perfeição divina. Segundo esta objecção, a simplicidade não é uma perfeição divina exactamente porque não satisfaz a regra anselmiana de selecção dos atributos divinos. Se a simplicidade satisfizesse esta regra, o que quer que a possuísse simplesmente seria mais perfeito do que aquilo que não a possuísse, mas isto não se verifica, como ilustra o exemplo da matéria prima em comparação com o homem: ainda que seja simples, a matéria prima não é mais perfeita do que a natureza humana. Na ordem das naturezas sujeitas à geração e à corrupção, a perfeição está mais do lado da complexidade do que do da simplicidade13. Duns Escoto responde a esta objecção, caracterizando aquilo que é próprio da simplicidade divina, como perfeição simplesmente: é a exclusão de toda a composição e possibilidade de composição, quer de acto e potência, quer de perfeição e de imperfeição14. Todavia, Duns Escoto concede o raciocínio do objector quanto à ordem das naturezas passíveis de geração e de corrupção: nas criaturas, a simplicidade não é uma perfeição simples ou absoluta. Não se segue, por isso, que toda a criatura simples seja mais perfeita do que uma criatura não simples. Devido à limitação de natureza de cada criatura, pode ser o caso que uma perfeição simplesmente repugne a uma criatura de modo que esta não seria naturalmente perfeita se tivesse uma perfeição simplesmente que não cabe à sua natureza receber. Por exemplo, o cão não seria mais perfeito se fosse sábio do que se não fosse sábio, porque à natureza limitada do cão não compete uma 10



«[…], cum de ratione simpliciter perfectionis sit quod “ipsum sit simpliciter melius, in unoquoque, quam non ipsum”, secundum Anselmum, Monologion 15» Ordinatio I, d.8, p.1, q.1, n.22 (Ed. Vaticana IV, 1956, p.162). 11 «Perfectio simpliciter dicitur quae in quolibet est melius ipsum quam non ipsum.» Tractatus de Primo Principio (doravante: TPP), c.4, tertia conclusio, n.53 (Texto da ed. Kluxen, in Biblioteca de Autores Cristianos 503, Madrid, 1989, p.110). 12 Cf. TPP, c.4, tertia conc., n.53 (BAC 503, p.110). 13 «Circa distinctionem octavam quaero utrum Deus sit summe simplex, et perfecte talis. – Quod non: – Quia simplicitas non est simpliciter perfectionis, ergo non est ponenda in Deo ut essentialis. – Probatio antecedentis: si esset simpliciter perfectionis, ergo quilibet habens eam simpliciter esset perfectior non habente eam, et ita materia prima esset perfectior homine, quod falsum est, – immo generaliter, in creaturis corruptibilibus vel generabilibus compositiora sunt perfectiora.» Ord. I, d.8, p.1, q.1, n.1 (Ed. Vat. IV, p.153). 14 «Ad primum argumentum dico quod simplicitas est simpliciter perfectionis secundum quod excludit componibilitatem et compositionem ex actu et potentia vel ex perfectione et imperfectione, sicut dicetur in sequenti quaestione [nn.32-34].» Ord. I, d.8, p.1, q.1, n.20 (Ed. Vat. IV, p.161).
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AAVV, Razão e Liberdade. Homengem a Manuel José do Carmo Ferreira, Vol. II, Lisboa, CFUL e Departamento de Filosofia da UL, 2010, pp.959-975. perfeição simplesmente, como a sabedoria15. Entretanto, a uma natureza limitada pode convir uma perfeição simplesmente e não outra. Daí não se segue, porém, que essa natureza, à qual convém determinada perfeição simplesmente, seja mais perfeita do que outra à qual não convém essa perfeição, mas à qual convém uma outra perfeição simplesmente, a fortiori se esta segunda perfeição for simplesmente mais perfeita do que aquela. Por exemplo, considere-se a natureza do composto e a natureza da matéria: à natureza do composto convém maior actualidade do que à da matéria, enquanto que à matéria convém maior simplicidade do que ao composto. Como a actualidade é simplesmente mais perfeita do que a simplicidade, uma natureza mais simples pode ser menos perfeita do que uma natureza mais actual, como a matéria é menos perfeita do que o composto de matéria e forma16. Mas há ainda duas dúvidas, que o objector de Escoto pode formular, envolvendo o entendimento do critério anselmiano-escotista da perfeição simplesmente: a primeira consiste em saber como é que uma perfeição simplesmente não é uma perfeição em qualquer lugar (ubicumque), isto é, em qualquer sujeito, uma vez que a regra anselmiana parece exigir referência ao sujeito da perfeição; a segunda consiste em saber como é que uma perfeição simplesmente é mais perfeita do que outra absolutamente17. Podemos tentar desfazer estas dúvidas recorrendo directamente a Anselmo. Por um lado, a regra anselmiana estabelece que só pode ser atributo divino qualquer perfeição cuja afirmação seja omnimodamente melhor do que a sua negação, sem fazer referência alguma ao que possa ser sujeito dessa perfeição, ou seja, sem referir que a afirmação ou a negação de uma perfeição tenha lugar em algum sujeito, ao contrário do que indicam a formulação e a dúvida expressas no texto de Escoto, a formulação, através da expressão “em cada qual” (in unoquoque), e a dúvida, através da expressão “em qualquer lugar” (ubicumque). A referência a um sujeito de inserção de uma perfeição só é expressamente feita por Anselmo, na segunda categoria da ordem das perfeições, a respeito das perfeições inferiores ou superáveis, e mais como um termo de comparação entre tais perfeições do que como um sujeito delas, como ilustrava a comparação entre o chumbo, o ouro e o homem. A primeira categoria, que constitui a regra de selecção dos atributos divinos, não só exclui as perfeições superáveis por outras como só é satisfeita por perfeições que não são comparáveis senão com as respectivas negações. Esta restrição da respectiva comparabilidade pode significar que tais perfeições não só são insuperáveis por outras como são incondicionadas por qualquer sujeito limitado que não esteja naturalmente à altura de as receber. Por isso, e em resposta à primeira dúvida, a regra anselmiana de selecção dos atributos divinos 15



«Nec tamen sequitur quod omnis creatura simplex sit perfectior creatura non simplici, quia aliquid quod est simpliciter perfectionis potest repugnare alicui naturae limitatae, et ita illa non esset simpliciter talis natura perfecte si haberet illud quod sibi repugnat: ita canis non esset simpliciter perfectus canis si esset sapiens, quia repugnat sibi sapientia.» Ord. I, d.8, p.1, q.1, n.21 (Ed. Vat. IV, pp.161-162). 16 «Similiter, alicui naturae limitatae potest repugnare una perfectio simpliciter et alia non, – et tunc non sequitur illam naturam esse perfectiorem cui convenit talis perfectio quam cui repugnat, maxime quando illi cui ista repugnat convenit alia perfectio simpliciter, quae forte simpliciter est perfectior illa alia, repugnante. Exemplum: "actualitas" est perfectio simpliciter et "simplicitas" est perfectio simpliciter; composito autem convenit maior actualitas, licet non maior simplicitas, – materiae autem licet conveniat simplicitas, non tamen tanta actualitas quanta convenit convenit composito; simpliciter autem actualitas est perfectior simplicitate, – et ita, simpliciter, perfectius potest esse illud cui convenit actualitas sine simplicitate quam illud cui convenit simplicitas sine actualitate.» Ord. I, d.8, p.1, q.1, n.21 (Ed. Vat. IV, p.162). 17 «Sed hic videntur dubia: unum, quomodo perfectio simpliciter est quae non est perfectio ubicumque, cum de ratione simpliciter perfectionis sit quod "ipsum sit simpliciter melius, in unoquoque, quam non ipso", secundum Anselmum, Monologion 15; secundum dubium est, quomodo una perfectio simpliciter est perfectior alia absolute.» Ord. I, d.8, p.1, q.1, n.22 (Ed. Vat. IV, p.162).
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AAVV, Razão e Liberdade. Homengem a Manuel José do Carmo Ferreira, Vol. II, Lisboa, CFUL e Departamento de Filosofia da UL, 2010, pp.959-975. prescinde de facto da referência a qualquer sujeito porque visa apurar as perfeições superiores que podem ser absolutamente consideradas. Por outro lado, e em resposta à segunda dúvida, a regra a anselmiana de selecção dos atributos divinos não exclui uma ordem entre as perfeições superiores. Lembremos que o Doutor Magnífico considerara que um justo não sábio é melhor do que um sábio não justo, ordenando a sabedoria prática da justiça acima de uma sabedoria estritamente teórica18. Vimos também que, na reflexão em torno da regra de selecção dos atributos divinos, se forja o conceito de insuperável na ordem das perfeições, que está na origem do conceito de Deus do Proslogion. Há, portanto, segundo Anselmo, uma ordem das perfeições superiores, que as torna relativas, pelo menos, umas às outras, e ao insuperável, com o qual elas culminam, como algo sem perfeição superior com a qual seja comparável. Também Duns Escoto desfaz esta segunda dúvida não excluindo uma ordem qualitativa entre as perfeições simplesmente, mas precisando que, no caso do supremo, todas as perfeições são igualmente perfeitas porque são infinitas19. Quanto à primeira dúvida, o Doutor Subtil parece tomá-la por uma objecção à regra anselmiana de selecção dos atributos divinos, à qual se refere como ista descriptio, e contorna-a reformulando os termos da própria descriptio anselmiana. Esta descriptio, sem referência a algum sujeito da perfeição, padece de imprecisão, segundo Duns Escoto: dizer que uma perfeição simplesmente é melhor do que a sua negação é dizer algo que não distingue as perfeições superiores, mas que é extensivo a qualquer dado positivo, que é sempre superior à sua negação porquanto nenhuma negação é formalmente uma perfeição. Assim, a regra anselmiana de selecção dos atributos divinos, na sua formulação imprecisa, em vez de constituir um critério de selecção de perfeições superiores, revela ser uma declaração banal e comum à consideração de qualquer dado positivo. Como é então que Duns Escoto reformula a descriptio anselmiana? Antes de mais, substituindo a pura negação da perfeição, como termo de comparação com esta, por algo positivo, a saber, por qualquer incompossível com essa perfeição (quolibet sibi incompossibili). Com esta precisão, a regra anselmiana reformula-se do seguinte modo: só é uma perfeição simplesmente, aquilo que é melhor do que qualquer dos seus incompossíveis. Para além desta precisão, Duns Escoto admite referência ao sujeito da perfeição na regra anselmiana, mas reformula-a no sentido de indeterminá-la quanto à natureza do sujeito. Como vimos no exemplo do cão, um cão sábio não é melhor do que um cão não sábio porque a sabedoria não cabe à natureza do cão, mas abstraindo de qualquer natureza determinada ou limitada, já se pode dizer com propriedade que um suposto (suppositum) ou um subsistente (subsistens) sábio é melhor do que um não sábio, ou seja, é um ente melhor do que um não sábio20. 18



Rever nota 4. «Ad secundum dubium dico quod requirit declarationem “quis sit ordo perfectionum simpliciter”. Et modo, breviter, supponatur quod sit aliquis ordo perfectionis inter eas, ita quod aliqua ex ratione sui est perfectior alia praecise sumpta, licet quando quaelibet est in summo tunc sint omnes aeque perfectae, quia infinitae, – et quaelibet tunc est infinita.» Ord. I, d.8, p.1, q.1, n.24 (Ed. Vat. IV, p.163). 20 «Ad primum dico quod ista descriptio sic debet intelligi, quod perfectio simpliciter est melius non tantum suo contradictorio (ita enim quodcumque positivum est melius et perfectius simpliciter sua negatione, immo nulla negatio est perfectio aliqua formaliter), sed intelligitur sic "ipsum est melius quam non ipsum" – id est "quolibet sibi incompossibili" – et tunc debet intelligi hoc quod dicitur "in quolibet est melius", considerando praecise quodlibet in quantum suppositum, non determinando in qua natura illud suppositum subsistat. Considerando enim aliquid in quantum subsistat in aliqua natura, potest aliqua perfectio simpliciter esse non melior sibi, quia incompossibilis sibi ut est in tali natura, quia repugnat tali natura; tamen ei in quantum praecise subsistens est non repugnat, sed si hoc modo consideretur illam habere erit simpliciter perfectius ens quam si haberet quodcumque sibi incompossibile.» Ord. I, d.8, p.1, q.1, n.23 (Ed. Vat. IV, pp.162-163). 19
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AAVV, Razão e Liberdade. Homengem a Manuel José do Carmo Ferreira, Vol. II, Lisboa, CFUL e Departamento de Filosofia da UL, 2010, pp.959-975. Considerando estas adendas escotistas, vejamos que consequências comportam. Segundo a primeira adenda, a comparação da perfeição simplesmente já não é com a sua negação simplesmente, mas com qualquer dos seus incompossíveis. Assim, a substituição da mera negação da perfeição simplesmente por qualquer dos seus incompossíveis positivos converte a definição da perfeição simplesmente num princípio de determinação e de ordenação de opostos. Por conseguinte, não se poderá dizer que uma perfeição simplesmente é uma perfeição absoluta uma vez que ela não se separa senão por comparação com os seus incompossíveis. Uma perfeição simplesmente é o oposto relativo aos seus incompossíveis, e é também por mediação destes que ela se descobre e determina. Por conseguinte, não se poderá dizer que o conceito anselmianoescotista de perfeição simplesmente seja um conceito a priori, uma vez que ele depende do conhecimento dos seus incompossíveis e não é plausível que este conhecimento possa confinar-se ao domínio do a priori, dispensando toda a informação oriunda da experiência sensível. A regra anselmiana de selecção dos atributos divinos transformase assim, para Duns Escoto, numa definição de perfeição simplesmente, que é um princípio de determinação e de ordenação a posteriori dos opostos. A segunda adenda escotista visa ultrapassar uma dificuldade que não parece ter sido criada por Anselmo ou por Escoto. Referimo-nos à consideração do lugar da perfeição simplesmente em cada qual (in unoquoque): consideração omissa na categoria das perfeições superiores, segundo Anselmo, e omissão porventura intencional porquanto tal inserção seria uma fonte de relatividade para tais perfeições; consideração explícita, como vimos, na formulação corrente da regra anselmiana, com a qual Escoto lida. A consideração da perfeição simplesmente em cada qual é, na verdade, uma quantificação universal: em qualquer sujeito, uma perfeição simplesmente é melhor do que qualquer dos seus incompossíveis. Mas esta regra pode não verificar-se, se a natureza do sujeito for incompossível com a perfeição em causa, como, por exemplo, a natureza de um cão é incompossível com a sabedoria, ou seja, é um dos incompossíveis desta perfeição. Como este exemplo não é uma excepção, mas é um caso ilustrativo de inúmeros sujeitos de naturezas incompossíveis com as perfeições superiores, a universalidade do domínio de aplicação da definição da perfeição simplesmente parece ficar seriamente em causa. João Duns Escoto, no entanto, pretende contornar esta dificuldade sem abdicar da universalidade da sua definição. Para esse efeito, o filósofo esclarece que o sujeito universalmente quantificável da perfeição deve ser considerado por abstracção da sua natureza específica, através de termos universalíssimos, como suposto (suppositum), subsistente (subsistens) ou ente (ens). Se não cabe propriamente dizer que um cão seria melhor se fosse sábio, porque a natureza canina não é compossível com a perfeição superior da sabedoria, já é pertinente dizer que um ente sábio é melhor do que qualquer incompossível com a sabedoria. Ao ente nenhuma perfeição repugna, porque a entidade é a condição comum a todo o sujeito de perfeição. A consideração como ente do sujeito da perfeição, abstracção feita da sua natureza específica, salva a universalidade da regra anselmiano-escotista da perfeição simplesmente. Como o ente é um termo universalíssimo ou transcendental, a regra da perfeição simplesmente em cada ente (in unoquoque) torna-se uma regra também ela universalíssima ou transcendental.
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AAVV, Razão e Liberdade. Homengem a Manuel José do Carmo Ferreira, Vol. II, Lisboa, CFUL e Departamento de Filosofia da UL, 2010, pp.959-975. Entretanto, como se não se desse ainda por satisfeito com os esclarecimentos dados na Ordinatio, João Duns Escoto retoma a regra anselmiana de selecção dos atributos divinos no Tractatus de Primo Principio, de novo para definir o conceito de perfeição simplesmente no âmbito da consideração do atributo divino da simplicidade, e de novo se debate com objecções àquela regra. O filósofo do primeiro princípio depara desde logo com a seguinte dupla objecção: uma afirmação não é melhor do que a sua negação nem em si nem em qualquer sujeito. Por um lado, uma afirmação em si mesma não é melhor do que a sua negação, uma vez que esta negação não é um dado positivo ou uma perfeição comparável à afirmação. Por outro lado, uma afirmação não é melhor do que a sua negação em qualquer sujeito, como ilustra outra vez o exemplo da afirmação da sabedoria num cão, afirmação que não é melhor do que a sua contradição, porque nenhuma perfeição da natureza canina entra em contradição com a sabedoria21. O objector de Escoto tem agora uma interpretação da aplicação da regra anselmiana e deste exemplo, diferente da que fora acima referida, com base na Ordinatio. Na interpretação dada acima, a regra não se aplica a qualquer sujeito por causa dos limites de natureza do sujeito, que podem tornar esta natureza um incompossível com a perfeição simplesmente: assim, os limites de natureza de um cão tornavam a natureza canina incompossível com a perfeição da sabedoria. Na presente interpretação, a regra não se aplica a qualquer sujeito porque a aplicação da regra requer a contrariedade entre a perfeição simplesmente e uma perfeição menor que a contradiga, e essa contrariedade não se verifica em qualquer sujeito, como não se verifica contrariedade alguma entre a sabedoria e as perfeições menores da natureza do cão. Esta nova versão das objecções conduz o autor do Tractatus de Primo Principio a reformular e a precisar de novo o significado da famosa descriptio anselmiana: reiterando, por um lado, a substituição da mera negação da afirmação por algo positivo incompossível com a afirmação; e precisando, por outro lado, a referência a um sujeito da afirmação, como lugar essencial da perfeição simplesmente (in quolibet – quantum esset ex se) e não como mero termo de referência acidental (non cuilibet)22. Desta forma, ou seja, precisando que o sujeito da perfeição simplesmente é um suporte essencial da mesma, o Doutor Subtil contorna o inconveniente que consiste em aplicar indiscriminadamente a qualquer possível a regra da perfeição simplesmente, sem ter em conta a respectiva conformidade essencial com a perfeição. Há aqui uma subtil inflexão da solução escotista: a solução pela abstracção da natureza do sujeito da perfeição, no texto da Ordinatio, dá lugar, no texto do Tractatus de Primo Principio, à determinação pela perfeição de um sujeito essencialmente compatível. Mas se a perfeição simplesmente determina um sujeito essencialmente compatível, a referência a qualquer sujeito peca por imprecisão e, por isso, mais problemas levanta do que permite esclarecer o modo de aplicação da regra anselmianoescotista. Em consequência, a reformulação desta regra, no Tractatus de Primo Principio, aparece reduzida ao essencial, sem referência a qualquer sujeito da perfeição, do seguinte modo: uma perfeição simplesmente (perfectio simpliciter) é aquela que é



21



«Haec descriptio videtur nulla, quia si intelligitur de affirmatione et negatione, ut est in se, affirmatio non est melior sua negatione, in se et in quolibet si in eo posset esse. Si autem intelligitur non in se tantum et in quolibet si posset inesse, sed in quolibet simpliciter, falsum est: Non melior est in cane sapientia, quia nihil est bonitas in illo cui contradicit.» TPP, c.4, tertia conc., n.53 (BAC 503, p.110). 22 «Respondeo: Famosa est descriptio. Exponatur sic: “melius quam non ipsum”, id est, quam quodcumque positivum incompossibile in quo includitur “non ipsum”. Est, inquam, sic melius “in quolibet” – non cuilibet, sed “in quolibet” – quantum esset ex se; quia melius est suo incompossibili, propter quod non potest inesse.» TPP, c.4, tertia conc., n.53 (BAC 503, p.110).
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AAVV, Razão e Liberdade. Homengem a Manuel José do Carmo Ferreira, Vol. II, Lisboa, CFUL e Departamento de Filosofia da UL, 2010, pp.959-975. simples e absolutamente melhor do que qualquer incompossível23. Logo de seguida, o autor apenas insiste no elemento constante das suas reformulações: a consideração do incompossível da perfeição como um oposto positivo da mesma24. A substituição da pura negação da perfeição, como termo de comparação com esta, pelo conceito de incompossível positivo é, de facto, a adenda escotista ao legado anselmiano da regra de selecção dos atributos divinos, que o próprio Doutor Subtil declara expressamente aceitar no essencial25. Mas não termina ainda assim, no Tractatus de Primo Principio, a recuperação escotista da regra anselmiana de selecção dos atributos divinos. Umas páginas adiante, num desenvolvimento argumentativo a favor da quarta conclusão do cap.4 – o primeiro eficiente é inteligente e volente – o autor retoma a regra anselmiana, apropriada como definição de perfeição simplesmente, para eleger o inteligir, o querer, a sabedoria e o amor, como perfeições do primeiro princípio, isto é, como atributos divinos26. Parece, todavia, que em Escoto a regra anselmiana de selecção dos atributos divinos não se aplica sem arrastar consigo um rol de objecções. É assim que surge uma nova objecção, que é uma acusação de petição de princípio: se aquelas perfeições (o inteligir, o querer, a sabedoria e o amor) são perfeições simplesmente, e se podem ser tomadas de modo concreto (denominative), então também a natureza do primeiro anjo será uma perfeição simplesmente, sem ter de se considerar o caso de Deus. A selecção de algumas perfeições superiores, mediante a aplicação da regra de selecção de perfeições simples, não prova por si só que Deus seja sujeito de tais perfeições, uma vez que o primeiro anjo pode desempenhar esse papel de sujeito das perfeições superiores, sendo até admissível que a essência do primeiro anjo, concebida de modo abstracto, seja melhor do que a sabedoria simplesmente, uma vez que não é de excluir que as perfeições superiores sejam ordenáveis entre si. Só se conclui que tais perfeições sejam também divinas partindo já desse princípio, no que reside a petição de princípio que aqui se coloca a Escoto27. Mas, segundo o objector, a essência do primeiro anjo repugna a muitas naturezas de modo que não se pode dizer que para qualquer sujeito (cuilibet) essa essência seja melhor de modo concreto (denominative) do que o seu oposto. Ao que Escoto responde que tal objecção é extensiva à sabedoria, pois também esta repugna a muitas naturezas28. Ao que o objector contrapõe, como que relativizando os limites de natureza que causam repugnância à perfeição da sabedoria: pelo contrário, seria melhor para 23



«Breviter igitur dicatur: Perfectio simpliciter est, quae est simpliciter et absolute melius quocumque incompossibili; (…).» TPP, c.4, tertia conc., n.53 (BAC 503, pp.110-112). 24 «Et ita exponatur illud “in quolibet quam non ipsum”, hoc est, quodlibet quod non est ipsum.» TPP, c.4, tertia conc., n.53 (BAC 503, p.112). 25 «Alias de illa descriptione non curo; accipio primam, quae plena est. Et debet intelligi de incompossibilitate secundum praedicationem denominativam, quia ita fit communiter sermo.» TPP, c.4, tertia conc., n.53 (BAC 503, p.112). 26 «58. Hanc conclusionem probant aliqui sexta via ex tertia praeostensa: quia intelligere, velle, sapientia, amor sunt perfectiones simpliciter, quod supponunt quasi manifestum.» TPP, c.4, quarta conc., n.58 (BAC 503, p.118). 27 «Sed non videtur unde istae magis possunt concludi esse perfectiones simpliciter quam natura primi angeli. Si enim accipias sapientiam denominative, est melior omni denominativo incompossibili, et non probasti quod primum est sapiens. Dico quod petis. Tantum potes habere quod sapiens est melior non sapiente, excluso primo. Isto modo primus angelus est melior omni ente denominative sumpto incompossibile sibi praeter Deum; immo essentia primi angeli in abstracto potest esse melior simpliciter sapientia.» TPP, c.4, quarta conc., n.58 (BAC 503, p.118). 28 «Dices: “Repugnat multis; ideo non cuilibet est melius denominative quam oppositum”. Respondeo quod nec sapientia est melius cuilibet denominative; repugnat multis» TPP, c.4, quarta conc., n.58 (BAC 503, p.118).
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AAVV, Razão e Liberdade. Homengem a Manuel José do Carmo Ferreira, Vol. II, Lisboa, CFUL e Departamento de Filosofia da UL, 2010, pp.959-975. qualquer sujeito, se nele pudesse dar-se a sabedoria, pois o cão seria melhor se fosse sábio. De novo surge o exemplo do cão e a combinação absurda de um cão sábio. A resposta escotista reduz de imediato ao absurdo a objecção, procedendo à interpermutação arbitrária do primeiro anjo com um cão – também para o primeiro anjo, seria melhor, se pudesse ser um cão, bem como para um cão seria melhor, se pudesse ser o primeiro anjo29 – como se não existisse uma ordem necessária de naturezas, que é um dos pilares clássicos incontornáveis da filosofia escotista. Ao que o objector contrapõe: pelo contrário, o primeiro anjo destruiria a natureza do cão, de modo que não seria bom para o cão. Ao que Escoto responde, na mesma linha de estender a objecção ao caso da sabedoria: também o sábio destrói a natureza do cão. Com efeito, Escoto relativiza a diferença de género no tratamento das perfeições simplesmente. Tanto a perfeição do primeiro anjo quanto a perfeição do sábio anulam naturezas incompatíveis, quer pertençam ao mesmo género quer não: a perfeição do anjo anula a natureza do cão, pertencendo ao mesmo género da substância; mas também a perfeição do sábio, que pertence ao género da qualidade, anula a natureza do cão, que pertence ao género da substância30. Deste modo, Escoto permanece fiel ao espírito da regra anselmiana de selecção dos atributos divinos, que atravessa todas as categorias aristotélicas, exceptuando apenas a da relação. Também em Escoto, uma perfeição simplesmente pode pertencer a qualquer categoria: tal como a natureza intelectual, enquanto grau supremo do género da substância, é uma perfeição simplesmente, assim também as naturezas superiores dos restantes géneros generalíssimos (ou categorias aristotélicas) são perfeições simplesmente, porque todas elas são melhores do que os seus incompossíveis nos respectivos géneros31. Assim sendo, a definição escotista de perfeição simplesmente é, na realidade, uma regra de selecção das perfeições superiores de todas as categorias, dividindo transversalmente todas as categorias de Aristóteles num segmento superior ou de topo e num segmento restante inferior, tal como a divisão anselmiana da ordem das perfeições, em Monologion 15. Quanto mais Duns Escoto aprofunda o sentido da regra anselmiana de selecção dos atributos divinos, respondendo às objecções de que esta se tornara alvo nos debates escolásticos, tanto mais o Doutor Subtil se aproxima do Doutor Magnífico na recuperação desta sua herança, como uma regra de selecção de perfeições superiores em qualquer género, que podem ser admitidas como atributos divinos.



29



«Dices: “Immo esset cuilibet, si posset inesse, quia cani esset melius, si canis esset sapiens”. Respondeo: Ita de primo angelo, si posset esse canis, esset melior, et cani esset melius, si posset esse primus angelus.» TPP, c.4, quarta conc., n.58 (BAC 503, pp.118-120). 30 «Dices: “Immo illud destrueret naturam canis; igitur non est bonum cani”. Respondeo: Ita “sapiens” destruit eius naturam. Non est differentia nisi quod angelus destruit ut natura eiusdem generis, sapiens ut alterius, incompossibilis tamen, quia determinans sibi pro subiecto naturam eiusdem generis incompossibilem; et qui repugnat primo subiectum, eidem per se, licet non primo, passio subiecti repugnat. Vulgaris sermo de perfectione simpliciter saepe vacillat.» TPP, c.4, quarta conc., n.58 (BAC 503, p.120). 31 «Item: Intellectuale videtur dicere gradum supremum determinati generis ut substantiae. Unde igitur concludetur quod est perfectio simpliciter? De passionibus entis in communi secus est, quia consequuntur omne ens, vel passio communis, vel alterum disiunctorum. Si protervus diceret quod omne denominativum primum cuiuslibet generis generalissimi est perfectio simpliciter, unde improbares? Diceret enim quodlibet tale esse melius quocumque incompossibili sibi, si intelligitur denominative, quia incompossibilia sibi non sunt nisi denominativa sui generis, quae omnia illud excellit. Si intelligatur de substantiis denominatis, inquantum denominata, similiter diceretur: Quia si substantia determinatur, istud determinat sibi nobilissimum; si non, saltem subiectum quodlibet, inquantum denominatur isto, est melior quolibet, inquantum denominatur alio sibi incompossibili.» TPP, c.4, quarta conc., n.58 (BAC 503, p.120).
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AAVV, Razão e Liberdade. Homengem a Manuel José do Carmo Ferreira, Vol. II, Lisboa, CFUL e Departamento de Filosofia da UL, 2010, pp.959-975. É verdade que tais perfeições superiores em qualquer género, as perfeições simplesmente (simpliciter), não são exclusivamente atributos divinos, como ilustra o caso da natureza intelectual, que é uma perfeição comum ao homem, ao anjo e a Deus. Como evitar então a petição de princípio acima referida? É preciso, pelo menos, discernir aquilo que, na metafísica escotista, distingue o ente divino do angélico e do humano, uma vez que não é uma perfeição simplesmente, como a natureza intelectual. Como o próprio Duns Escoto esclarece, há uma divisão das propriedades do ente, entre aquelas que são comuns a todo o ente e aquelas que são disjuntivas32. As propriedades disjuntivas são pares de opostos, como o finito e o infinito, dos quais um deles, como o infinito, só se predica de Deus. A infinitude é, com efeito, a perfeição mais própria de Deus, segundo Duns Escoto. As perfeições simplesmente, seleccionadas de acordo com a regra anselmiano-escotista, serão perfeições comuns a Deus, mas só serão perfeições próprias de Deus se forem combinadas com a infinitude. Já na Ordinatio o autor advertira de que, em Deus, todas as perfeições são iguais porque são infinitas33. * Cabe, por fim, apurar o sentido desta noção escotista de perfectio simpliciter, que traduzimos literalmente por “perfeição simplesmente”. Não quer isto dizer que não tenhamos sentido a tentação de traduzir conceptualmente a expressão escotista por uma expressão mais concisa e mais facilmente repetível, como “perfeição simples” ou “perfeição absoluta”34. Sentimos inevitavelmente essa tentação, mas o decurso da análise convenceu-nos a resistir-lhe. Na verdade, o próprio Duns Escoto poderia ter usado expressões latinas, como perfectio simplex ou perfectio absoluta, mas não o fez. Não foi, pois, por falta de palavras que não o fez, nem foi para complicar escusadamente o discurso que usou a expressão perfectio simpliciter. Esta justifica-se conceptualmente. Recapitulemos e regressemos a Anselmo. O Doutor Magnífico não emprega nenhum termo tecnicamente específico para o seu conceito daquilo que é omnimodamente melhor ser do que não ser. Inspirando-nos no desenvolvimento que este conceito obteve por parte do Doutor Subtil, nós estendemos a designação genérica de “perfeição” àquela categoria anselmiana das formas superiores do ser. Esta categoria anselmiana, que constitui a regra de selecção dos atributos divinos, poderá ser conceptualmente traduzida com propriedade pela expressão “perfeição absoluta”, uma vez que aquilo que é omnimodamente melhor ser do que não ser é algo incomparável, que dispensa toda a comparação com outras perfeições, cuja excelência se impõe por si, e que pode, por isso, ser considerado absolutamente. Julgamos, assim, que o conceito anselmiano de atributo divino, de acordo com a regra de selecção dos atributos divinos, é justamente compreensível através da noção de perfeição absoluta. O mesmo já não se passa, a nosso ver, com o conceito escotista de perfeição simplesmente, que já não coincide totalmente com o conceito anselmiano daquilo que satisfaz a regra de selecção dos atributos divinos. A perfeição simplesmente, na verdade, não é simples nem absoluta. Por um lado, a perfeição simplesmente não é uma 32



Rever nota anterior. Rever nota 19. 34 Soluções compreensivelmente aplicadas em traduções modernas: como a tradução portuguesa de Mário Santiago de Carvalho (JOÃO DUNS ESCOTO, Tratado do Primeiro Princípio, Lisboa, Edições 70, 1998, pp.86-87, 91-92); ou como a tradução castelhana de Felix Alluntis, que usa as expressões “perfección simple” e “perfección pura” (JUAN DUNS ESCOTO, Tratado acerca del Primer Principio, Madrid, BAC 503, 1989, pp.111-113, 119-120). 33
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AAVV, Razão e Liberdade. Homengem a Manuel José do Carmo Ferreira, Vol. II, Lisboa, CFUL e Departamento de Filosofia da UL, 2010, pp.959-975. perfeição simples, como ilustra o exemplo do anjo, que o objector de Escoto considera ser uma perfeição maior do que a sabedoria, supostamente por ser mais complexa. Escoto não infirma esta ordenação nem desmente que o anjo e a sabedoria sejam ambos perfeições simplesmente. Por outro lado, a perfeição simplesmente não é uma perfeição absoluta, uma vez que já não é exclusivamente comparável com a sua negação, como era o caso em Anselmo, mas torna-se comparável com qualquer incompossível inferior no seu género. A perfeição simplesmente não é, portanto, incomparável, mas é para ser considerada relativamente a outras perfeições, nomeadamente, aquelas que são com ela incompossíveis. Atente-se em que o contributo mais singularmente escotista na recuperação da regra de selecção dos atributos divinos é o conceito de incompossível positivo, como termo de comparação com a perfeição simplesmente. O que é que significa, então, esta determinação adverbial “simplesmente” (simpliciter) neste conceito escotista de perfeição? Inclinamo-nos a pensar que se trata de uma caracterização do modo de considerar a perfeição exclusivamente quanto à sua excelência qualitativa: a perfeição simplesmente é a perfeição enquanto tal, ou considerada como tal, pela sua superior qualidade, que lhe garante lugar cimeiro na ordem das perfeições em cada género. A perfeição simplesmente é a perfeição como tal. Julgamos que assim se traduz mais fidedignamente o conceito escotista. Concluindo: a recuperação escotista da regra anselmiana de selecção dos atributos divinos ilustra como esta pôde resistir ao debate escolástico; a análise do legado anselmiano-escotista, contido nessa recuperação, ilustra como ele pode persistir qual guia denso do pensar a perfeição aquém e para além dos nossos limites.
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